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f) Director da Escola de Polícia Judiciária, cargo de 
direcção intermédia de 1.º grau;

g) Director da Unidade de Prevenção e Apoio Tecno-
lógico, cargo de direcção intermédia de 1.º grau;

h) Director da Unidade de Informação Financeira, 
cargo de direcção intermédia de 1.º grau;

i) Director da Unidade de Planeamento, Assessoria 
Técnica e Documentação, cargo de direcção intermédia 
de 1.º grau;

j) Directores de unidades de apoio à investigação, 
cargo de direcção intermédia de 1.º grau;

l) Directores de unidades de suporte, cargo de direc-
ção intermédia de 1.º grau;

m) Chefes de área, cargo de direcção intermédia de 
2.º grau.»
Centro Jurídico, 6 de Abril de 2009. — O Director-

-Adjunto, Pedro Delgado Alves. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 374/2009
de 8 de Abril

Pela Portaria n.º 1348/2007, de 12 de Outubro, foi criada 
a zona de caça municipal de Angueira (processo n.º 4703-
-AFN), situada no município de Vimioso, com a área de 
2188 ha e transferida a sua gestão para a Associação de 
Caçadores de Angueira.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção desta 
zona de caça requerendo ao mesmo tempo a concessão 
de uma zona de caça associativa que englobasse aqueles 
terrenos.

Assim:
Com base no disposto no artigo 46.º do Decreto -Lei 

n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção alterada 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
fundamento na alínea a) do artigo 22.º, no artigo 37.º, na 
alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
diploma acima identificado e após audição do Conselho 
Cinegético Municipal de Vimioso no que respeita à con-
cessão da zona de caça associativa:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal de Angueira 
(processo n.º 4703 -AFN).

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente, à Associação de 
Caçadores de Angueira, com o número de identificação 
fiscal 503275972 e sede na Rua do Dr. João das Regras, 
284/410, 4200 -291 Porto, a zona de caça associativa de 
Angueira (processo n.º 5176 -AFN), englobando vários 
prédios rústicos sitos nas freguesias de Angueira, Avela-
noso e Vale de Frades, município de Vimioso, com a área 
de 2162 ha, conforme planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

3.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 

sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
ao máximo de 10 % da área total da zona de caça.

4.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
31 de Março de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 2 de Abril de 2009. 

  

 Portaria n.º 375/2009
de 8 de Abril

Pela Portaria n.º 352/2008, de 8 de Maio, foi conces-
sionada à Associação de Caça e Pesca de Tortosendo a 
zona de caça associativa do Tortosendo, processo n.º 4836-
-AFN, situada no município da Covilhã, com uma área 
de 803 ha.

Verificou -se agora que o prazo de validade da zona 
de caça constante na portaria acima referida é inferior ao 
prazo constante no requerimento e de vigência dos acordos 
dados pelas entidades titulares e gestoras dos prédios que 
fazem parte da zona de caça.

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 36.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
alterada pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, o prazo da concessão deve corresponder ao prazo de 
validade dos acordos dados pelos respectivos titulares e 
gestores dos terrenos:

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
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e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

Artigo único

O n.º 1.º da Portaria n.º 352/2008, de 8 de Maio, passa 
a ter a seguinte redacção:

«Pela presente portaria é concessionada, por um 
período de 12 anos, renovável automaticamente por 
dois períodos de igual duração, à Associação de Caça 
e Pesca do Tortosendo, com o número de identificação 
fiscal 508060214 e sede na Rua Direita, 51, 6200 -737 
Tortosendo, a zona de caça associativa do Tortosendo 
(processo n.º 4836 -AFN), englobando vários prédios 
rústicos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas 
freguesias de Cortes do Meio e Tortosendo, município 
da Covilhã, com uma área de 803 ha.»

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
20 de Março de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 2 de Abril de 2009. 

 Portaria n.º 376/2009
de 8 de Abril

Pela Portaria n.º 874/2003, de 20 de Agosto, foi criada a 
zona de caça municipal de Babe (processo n.º 3151 -AFN), 
situada no município de Bragança, válida até 20 de Agosto 
de 2009, e transferida a sua gestão para a Associação de 
Caça de Babe.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação e ao mesmo tempo a anexação de outros prédios 
rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º, 21.º e 26.º, em conjugação 
com o estipulado na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 
do artigo 118.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça, bem como a 
transferência de gestão, são renovadas, por um período de 
seis anos, englobando vários terrenos cinegéticos sitos nas 
freguesias de Babe, Baçal, Gimonde, São Julião e Milhão, 
município de Bragança, com a área de 1865 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Babe, Baçal e São Julião, 
município de Bragança, com a área de 91 ha.

3.º Esta zona de caça após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos ficará com a área total de 
1956 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

4.º Mantém -se a área não sujeita à actividade cinegética 
criada pela Portaria n.º 874/2003, de 20 de Agosto.

5.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 21 
de Agosto de 2009.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
31 de Março de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 2 de Abril de 2009. 

  

 Portaria n.º 377/2009
de 8 de Abril

Pela Portaria n.º 424/2003, de 22 de Maio, foi criada 
a zona de caça municipal de Ribeiro do Gato (processo 
n.º 3212 -AFN), situada no município de Castelo Branco, 
com a área de 506,2320 ha, válida até 22 de Maio de 2009, 
e transferida a sua gestão para a Associação de Caçadores 
da Fraldona.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção desta 
zona de caça requerendo ao mesmo tempo que aqueles 
terrenos fossem anexados à zona de caça associativa da 
Fraldona, processo n.º 2764 -AFN, criada pela Portaria 
n.º 1372/2002, de 21 de Outubro, válida até 21 de Outubro 
de 2008 e que agora também se renova.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto na alínea a) do artigo 22.º, nos artigos 11.º e 48.º, 
em conjugação com o estipulado na alínea a) do artigo 40.º, 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal de Ribeiro do 
Gato (processo n.º 3212 -AFN).

2.º Pela presente portaria a zona de caça associativa da 
Fraldona (processo n.º 2764 -AFN) é renovada, por um 




